
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 534.430 - MS (2019/0281170-1)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : HELDER FRANKLIN FERREIRA DUARTE 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
   NANCY GOMES DE CARVALHO  - MS003459 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS (8,6 KG DE MACONHA). DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL. ELEVADA QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA 
APREENDIDA. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. INEVIDÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Não obstante as alegações do agravante, a decisão hostilizada deve 
ser mantida por seus próprios fundamentos, pois não foi trazido, aos 
autos, nenhum argumento capaz de modificá-la.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio 
Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 03 de dezembro de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 534.430 - MS (2019/0281170-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Helder Franklin Ferreira Duarte contra a 

decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado em seu favor. Esta, 

a ementa da decisão (fl. 175):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS (8,6 KG DE MACONHA). 
DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. ELEVADA 
QUANTIDADE DA SUBSTÂNCIA APREENDIDA. ART. 42 DA LEI N. 
11.343/2006. INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Petição inicial indeferida liminarmente.
 

O agravante repisa as alegações apresentadas na inicial do writ.

Insiste na premissa de que 8,6 kg de maconha representa pequena 

quantidade droga, incapaz de justificar o aumento da pena-base em um ano.

Requer o conhecimento e o provimento do agravo, a fim de que o mérito 

do habeas corpus seja analisado pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 534.430 - MS (2019/0281170-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

despeito das alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo a decisão 

hostilizada ser mantida por seus próprios fundamentos.

Não há ilegalidade na majoração da pena-base em 1 ano, em razão da 

quantidade de droga apreendida, a saber, 8,6 kg de maconha. 

Nesse sentido, já decidiu esta Turma: o acórdão recorrido converge 

para o entendimento sufragado por esta Corte Superior sobre a matéria, no sentido 

de que, nos moldes do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade, a diversidade e 

a natureza da droga apreendida preponderam sobre as demais circunstâncias do 

artigo 59 do Código Penal e autorizam a fixação da pena-base acima do mínimo 

legal (AgRg no REsp n. 1.690.840/ES, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe 

29/6/2018 – grifo nosso). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0281170-1 HC 534.430 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011225420188120019  11225420188120019  82018000482218

EM MESA JULGADO: 03/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 NANCY GOMES DE CARVALHO  - MS003459 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : HELDER FRANKLIN FERREIRA DUARTE (PRESO)
CORRÉU    : FERNANDO BLUM DE SOUZA 
CORRÉU    : VALDIR SOARES 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HELDER FRANKLIN FERREIRA DUARTE 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

 NANCY GOMES DE CARVALHO  - MS003459 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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